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Procedimento auxiliar de consulta pública e pesquisa de mercado. Não constitui licitação, não gera direito à contratação e não confere expectativa de direito. A contratação será regida pela Lei nº 13.303/2016 e pelo Regulamento de Licitações e Contratos da ATIVOS.
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[bookmark: _Toc244788466]1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
[bookmark: _Toc244788467]1.1. A ATIVOS e as Ativos
A ATIVOS S.A. Securitizadora de Créditos Financeiros é sociedade anônima de capital fechado, subsidiária integral indireta do Banco do Brasil, com sede em Brasília/DF, regida pela Lei nº 6.404/1976, pela Lei nº 13.303/2016 e pelo Decreto nº 8.945/2016, na qualidade de empresa estatal dependente. A ATIVOS S.A. Gestão de Cobrança e Recuperação de Crédito é sua subsidiária integral. Para os fins deste documento, ATIVOS SECURITIZADORA e ATIVOS GESTÃO são denominadas, conjuntamente, “Ativos”.
[bookmark: _Toc244788468]1.2. Regime jurídico das contratações
As contratações são regidas pela Lei nº 13.303/2016 e pelo Regulamento de Licitações e Contratos da Companhia, aprovado pelo Conselho de Administração na forma do art. 40 da Lei nº 13.303/2016, observado o Decreto nº 8.945/2016. Não se aplica a Lei nº 14.133/2021. A Ativos não integra a Administração Pública direta, observados os princípios e requisitos aplicáveis à formação e à execução de seus contratos.
[bookmark: _Toc244788469]1.3. Objeto desta consulta
Obtenção subsídios técnicos e de mercado para a estruturação do processo de contratação de serviços de Oficial de Proteção de Dados – DPO (Data Protection Officer) as a Service — atuação como Encarregado pelo tratamento de dados pessoais nos termos dos arts. 41 e 41-A da Lei nº 13.709/2018 (LGPD) e da Resolução CD/ANPD nº 18/2024 — e de consultoria continuada em privacidade e proteção de dados, abrangendo a governança do Programa de Privacidade da Ativos.
[bookmark: _Toc244788470]1.4. Natureza e alcance
Este documento instaura procedimento auxiliar de CONSULTA PÚBLICA E PESQUISA DE MERCADO, de caráter preparatório, destinado a: (i) aferir a existência no mercado de fornecedores aptos ao atendimento do objeto; (ii) colher contribuições técnicas sobre escopo, metodologia, modelo de prestação e níveis de serviço; (iii) obter elementos para a estimativa de preços, definição do valor de referência e estruturação do futuro processo de contratação; e (iv) identificar riscos e restrições que devam ser considerados no termo de referência. Não constitui licitação, não se sujeita a julgamento competitivo, não classifica nem elimina participantes e não gera direito à contratação, expectativa de direito ou direito a indenização por despesas da PARTICIPANTE.
[bookmark: _Toc244788471]1.5. Fundamento no Regulamento
O procedimento observa o disposto no Regulamento de Licitações e Contratos da ATIVOS quanto à fase preparatória, à pesquisa de mercado, à consulta pública e à motivação dos atos, na forma do art. 40 da Lei nº 13.303/2016 e do art. 31 e seguintes do Decreto nº 8.945/2016. Os resultados serão documentados em processo administrativo próprio, com registro da motivação das decisões que venham a ser adotadas.
[bookmark: _Toc244788472]1.6. Estrutura em duas fases
A contratação será precedida de duas fases: (i) Fase 1, correspondente à presente consulta pública e pesquisa de mercado, destinada à calibração do escopo, do modelo de prestação dos serviços e da estimativa de preços; e (ii) Fase 2, correspondente ao processo de contratação, a ser estruturado com base nos subsídios obtidos nesta consulta. A governança da cadeia de terceiros da Ativos é objeto reservado à Fase 2 e não integra o escopo desta consulta.
[bookmark: _Toc244788473]1.7. Transparência e publicidade
A instauração, o prazo, o canal de envio, as contribuições recebidas e a motivação das decisões serão divulgados no sítio eletrônico oficial da Ativos S.A. Securitizadora, observados os arts. 31 e 32 da Lei nº 13.303/2016 e, no que couber, a Lei nº 12.527/2011 (LAI). As contribuições poderão ser divulgadas de forma consolidada, resguardados os segredos comercial e industrial e as informações protegidas por sigilo, na forma do art. 34 da Lei nº 13.303/2016.
[bookmark: _Toc244788474]1.8. Tratamento das informações recebidas
As contribuições serão utilizadas como subsídio à pesquisa de mercado, ao aprimoramento do escopo, à estimativa de preços e à definição da estratégia de contratação. Serão tratadas com confidencialidade quanto ao conteúdo individualizado e não geram, para a PARTICIPANTE, preferência, pontuação ou vantagem em eventual processo de contratação, em observância à isonomia e à impessoalidade.
[bookmark: _Toc244788475]2. CONTEXTO E PROBLEMA
[bookmark: _Toc244788476]2.1. O Programa de Privacidade existente
Nos últimos 24 meses as Ativos desenvolveram e aprimoraram Programa de Privacidade estruturado, construíram o Registro de Atividades de Tratamento - RoPA, Relatórios de Impacto à Proteção de Dados Pessoais – RIPD, com políticas de Governança em Privacidade, Programa de Privacidade e Proteção de Dados, inventário de operações, avaliações de impacto, instrumentos contratuais padrão com inserção de anexo específico relacionado à LGPD, controles (LIAs, DPA) e mecanismos de governança. A contratação deverá considerar o acervo documental e os instrumentos de governança já existentes na Ativos, priorizando seu aproveitamento, atualização e aperfeiçoamento, sempre que tecnicamente adequados e suficientes. Eventuais necessidades de substituição ou reformulação substancial deverão ser fundamentadas em critérios técnicos, observadas as melhores práticas e as exigências legais e regulatórias aplicáveis.
[bookmark: _Toc244788477]2.2. Perfil operacional
A Ativos, observadas as particularidades de seus respectivos objetos sociais e atividades, atuam na aquisição, gestão e recuperação de carteiras de crédito, cobrança, podendo desenvolver operações relacionadas à emissão de debêntures lastreadas em recebíveis e à estruturação de Fundos de Investimento em Direitos Creditórios (FIDC), conforme suas competências e autorizações aplicáveis.
No desenvolvimento dessas atividades, mantêm relações com originadores, cotistas, investidores, custodiantes e demais participantes do mercado, observadas, quando cabíveis, as disposições regulatórias da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e os requisitos aplicáveis da B3. Suas operações envolvem o tratamento de volumes expressivos de dados pessoais de devedores, coobrigados, garantidores, cotistas e debenturistas, exigindo mecanismos adequados de proteção de dados, segurança da informação e governança.
Adicionalmente, quando submetidas ao regime jurídico das empresas estatais, realizam, na condição de contratantes, procedimentos de contratação regidos pela Lei nº 13.303/2016 e pelo respectivo regulamento interno de licitações e contratos, observados os deveres de transparência, confidencialidade, integridade e governança na formação e execução contratual.
[bookmark: _Toc244788478]2.3. O problema central
A contratação não se limita à designação formal e ao exercício das atribuições legais do Encarregado (DPO As a Service). A Ativos buscam atuação proativa, preventiva, consultiva e continuada, que assegure a continuidade dos trabalhos dos últimos 24 meses e contribua para a evolução permanente da maturidade em privacidade e proteção de dados, com acompanhamento contínuo e não apenas atendimento a demandas pontuais.
[bookmark: _Toc244788479]2.4. Divisão de papéis com a GEJUR
A Gerência Jurídica atua como suporte jurídico institucional ao Programa de Privacidade, especialmente nas matérias que demandem interpretação jurídica, avaliação de risco legal, análise de instrumentos jurídicos ou definição de posicionamento institucional. A futura CONTRATADA deverá possuir capacidade técnica e multidisciplinar suficiente para a execução autônoma das atividades de seu escopo.
[bookmark: _Toc244788480]2.5. Escopo reservado à Fase 2
A governança da cadeia de terceiros da Ativos — incluindo inventário, classificação de criticidade, matriz de risco, pacote contratual mínimo, auditoria de terceiros, mapeamento e análise caso a caso de contratos com parecer individual por instrumento, repositório de cláusulas-padrão, tratamento das cadeias de cobrança massificada, de contencioso de recuperação de crédito e de fornecedores de tecnologia e a frente condicional de espelhamento de obrigações em contratos administrativos — é objeto exclusivo da Fase 2 e NÃO integra o escopo desta consulta pública. As PARTICIPANTES poderão, facultativamente, apresentar observações sobre esse eixo, que serão consideradas no desenho da Fase 2.
[bookmark: _Toc244788481]3. ESCOPO INDICATIVO — FASE 1
[bookmark: _Toc244788482]3.1. Atuação como DPO/Encarregado
A futura CONTRATADA exercerá as atribuições do Encarregado pelo Tratamento de Dados Pessoais previstas nos arts. 41 e 41-A da LGPD e na Resolução CD/ANPD nº 18/2024, contemplando, entre outras:
a) atuar como canal de comunicação entre a Ativos, os titulares de dados pessoais e a ANPD;
b) receber, analisar e acompanhar reclamações, comunicações e solicitações formuladas pelos titulares, prestando os esclarecimentos pertinentes e orientando quanto às providências cabíveis;
c) receber e acompanhar comunicações, requisições, fiscalizações e demais demandas provenientes da ANPD, promovendo o direcionamento interno às áreas competentes e orientando as Ativos quanto às providências necessárias;
d) orientar empregados, administradores, prestadores de serviços e demais colaboradores quanto às práticas e obrigações relacionadas à privacidade e à proteção de dados pessoais;
e) prestar orientação e assistência na elaboração, atualização e manutenção do Registro das Operações de Tratamento de Dados Pessoais – RoPA;
f) prestar orientação e assistência na elaboração e revisão de Relatórios de Impacto à Proteção de Dados Pessoais – RIPD, quando aplicáveis;
g) acompanhar e orientar a avaliação dos riscos relacionados às operações de tratamento, recomendando medidas de prevenção, mitigação e adequação;
h) prestar orientação e assistência na definição, implementação e revisão de mecanismos internos de supervisão, controles e medidas técnicas e administrativas de proteção de dados;
i) apoiar e orientar na identificação, avaliação, registro, tratamento e comunicação de incidentes de segurança envolvendo dados pessoais, inclusive quanto à necessidade de comunicação à ANPD e aos titulares;
j) participar, em caráter consultivo e orientativo, da análise de novos projetos, produtos, serviços, processos, sistemas e tecnologias que envolvam tratamento de dados pessoais, visando à observância de privacy by design e privacy by default;
k) prestar orientação quanto à elaboração e revisão de políticas, normas, procedimentos, avisos de privacidade e demais documentos internos;
l) prestar orientação quanto aos aspectos de privacidade e proteção de dados em contratos, instrumentos jurídicos e relações com fornecedores, parceiros, operadores e demais terceiros, na forma da seção 3.6;
m) orientar quanto às operações que envolvam compartilhamento e transferência internacional de dados pessoais;
n) apoiar a definição e o aprimoramento das regras de boas práticas, governança e do Programa de Governança em Privacidade;
o) acompanhar a implementação das recomendações, planos de ação e medidas de adequação, reportando periodicamente a evolução, os riscos e as pendências;
p) acompanhar alterações legislativas, regulamentares, orientações, decisões e entendimentos da ANPD e de outras autoridades relevantes, avaliando impactos e recomendando adequações;
q) elaborar e apresentar relatórios periódicos acerca das atividades desempenhadas como Encarregado, das demandas recebidas, dos riscos identificados, das recomendações emitidas e da evolução da conformidade;
r) participar, quando solicitado ou quando a relevância da matéria recomendar, de reuniões, comitês e fóruns internos que envolvam privacidade, proteção de dados, segurança da informação ou temas correlatos; e
s) executar as demais atribuições inerentes à função de Encarregado previstas na LGPD, na regulamentação da ANPD ou determinadas pela Ativos, desde que compatíveis com a natureza e a independência da função.
[bookmark: _Toc244788483]3.2. Governança, autonomia e independência do Encarregado
A indicação do Encarregado observa a Resolução CD/ANPD nº 18/2024: indicação formal pelo controlador (art. 3º); pessoa natural externa à estrutura da Ativos ou pessoa jurídica que atue por meio de pessoa natural identificada (art. 12); identificação comunicada de forma clara e em português (art. 13); publicização dos dados de contato do Encarregado pelo controlador; autonomia, independentemente de hierarquia ou de qualquer ato de substituição, e integridade profissional (art. 18); ausência de conflito de interesses e regras de acumulação quando a mesma pessoa natural atue como Encarregado de múltiplos agentes (arts. 19 e 20); e designação de substituto (art. 4º). A futura CONTRATADA exercerá as atribuições dos arts. 15 e 16 da mesma Resolução.
A futura CONTRATADA e seu pessoal não atuarão formalmente em nome da Ativos em atos societários, negociais ou judiciais alheios à função de Encarregado. A função não transfere a responsabilidade pela conformidade, que permanece com a Ativos como controladoras, na forma dos arts. 17 e 42 da LGPD. Não há exigência de certificação profissional para o exercício da função (art. 14 da Resolução nº 18/2024), ressalvada exigência futura de qualificação mínima prevista em regulamentação superveniente.
A futura CONTRATADA deverá declarar expressamente, na proposta e durante toda a execução contratual quando houver alteração, todas as funções e demais agentes de tratamento para os quais o profissional atua, ficando a Ativos facultadas a rejeitar a indicação ou exigir a substituição do Encarregado (art. 20). A substituição temporária será comunicada à controladora no mesmo dia útil da ciência da necessidade de substituição.
O Encarregado manterá interação institucional formal com o Comitê de Privacidade, a GEJUR, a segurança da informação, a gestão de riscos, o compliance, os controles internos e a auditoria interna e independente submetendo-se a regime de reporte à Diretoria, ao Conselho de Administração e ao Comitê de Auditoria quando solicitado.
[bookmark: _Toc244788484]3.3. Transição e continuidade do Programa de Privacidade
A futura CONTRATADA realizará, no início da execução contratual, processo estruturado de transição e absorção do conhecimento, contemplando o levantamento, a análise e a compreensão dos documentos, processos, inventários, registros, avaliações, políticas, programas, procedimentos, planos de ação e demais instrumentos já desenvolvidos pela Ativos. Ao término dessa etapa, apresentará avaliação consolidada do cenário recebido, indicando os instrumentos que deverão ser mantidos, atualizados, aprimorados ou eventualmente substituídos, bem como as prioridades e o plano de continuidade. Aplica-se a vedação de refazimento imotivado da seção 2.1.
[bookmark: _Toc244788485]3.4. Gestão e atualização do RoPA
A futura CONTRATADA assumirá a gestão, a atualização e a auditoria de qualidade do RoPA das Ativos, com a seguinte estrutura mínima de campos:
a) identificação do controlador e dos operadores envolvidos em cada operação;
b) categorias de titulares atingidos;
c) categorias de dados pessoais tratados, com indicação expressa dos dados pessoais sensíveis;
d) finalidade específica e base legal de cada operação (arts. 7º e 11 da LGPD);
e) origem dos dados e modalidade de coleta;
f) fluxo e ciclo de vida do tratamento, da coleta à eliminação;
g) compartilhamentos e operações conjuntas, com identificação dos destinatários;
h) transferências internacionais, com indicação do mecanismo do art. 33 da LGPD e da salvaguarda adotada;
i) sistemas e repositórios envolvidos;
j) prazos de retenção e critérios de descarte;
k) medidas de segurança associadas;
l) avaliação de risco da operação;
m) responsável interno pela operação; e
n) RIPD vinculado, quando aplicável.
Metodologia de atualização: ciclo mínimo trimestral de revisão integral, além de atualizações extraordinárias em até 10 (dez) dias úteis de qualquer alteração relevante — novo sistema, contrato, produto, processo, fornecedor, compartilhamento, transferência internacional ou decisão de encerramento de operação.
Rastreabilidade e versionamento: histórico de versões com data, responsável, justificativa da alteração e evidências de validação pelas áreas responsáveis, em formato editável e interoperável (art. 40 da LGPD), com entrega periódica.
Vinculação: o RoPA estará vinculado às avaliações de risco, aos RIPDs, às LIAs (Legitimate Interest Assessments), aos planos de ação, ao catálogo de sistemas e aos contratos, formando base única de governança.
Indicadores de qualidade: reporte mensal do percentual de operações validadas, cobertura de bases legais documentadas, tempo médio de atualização e número de inconsistências abertas.
Vedação de refazimento imotivado: o RoPA existente será aproveitado e validado tecnicamente, sendo vedado o refazimento integral sem justificativa técnica documentada.
[bookmark: _Toc244788486]3.5. Governança documental e de maturidade
Governança documental: revisão periódica das políticas, normas de boas práticas e documentos de privacidade, com controle de versões, ciclo de aprovação, publicação em canal apropriado e rastreabilidade de vigência, incluindo políticas, programas, procedimentos, avisos de privacidade, modelos de DPA (Data Processing Agreement), termos de consentimento, registros e evidências de conformidade, RIPDs e LIAs. A futura CONTRATADA identificará proativamente a necessidade de revisão, sem depender exclusivamente de provocação.
Maturidade: avaliação e evolução observando o NIST Privacy Framework, a ISO/IEC 27701 e o ciclo de governança do Sistema Nacional de Proteção de Dados Pessoais e da Privacidade (Regulador do SGPD, Resolução CD/ANPD nº 18/2024), com critérios mensuráveis, linha de base inicial, metas anuais e plano de evolução com priorização por risco, verificados nos relatórios trimestrais e na avaliação anual da seção 4.
[bookmark: _Toc244788487]3.6. Privacy by Design, novos projetos e análise de instrumentos
Privacy by design e by default: a futura CONTRATADA instituirá critérios e gatilhos objetivos de triagem de novos projetos, produtos, serviços, processos, tecnologias e contratações que envolvam tratamento relevante de dados pessoais, com avaliação proporcional à criticidade e RIPD quando recomendável, integrada sempre que possível aos fluxos internos existentes e evitando que a atuação do DPO ocorra apenas após a implementação.
Inteligência artificial e decisões automatizadas: serão considerados, de forma específica, os sistemas de IA e as decisões automatizadas de perfil creditício, à luz do ecossistema regulatório de IA em formação no Brasil, com exigência de mecanismos de supervisão humana, transparência dos critérios e atenção ao triângulo da responsabilidade (controlador, operador e titular), observado o art. 20 da LGPD, com registro das análises e orientações emitidas.
Análise de instrumentos: orientação quanto aos aspectos de privacidade em contratos, instrumentos jurídicos e relações com fornecedores, parceiros, operadores e demais terceiros, com identificação de bases legais, papéis no tratamento (art. 39 da LGPD), cláusulas de confidencialidade, notificação de incidentes, auditoria, subcontratação em cascata e eliminação ao término. A análise caso a caso, o parecer individual por contrato e o repositório de cláusulas-padrão são objeto exclusivo da Fase 2 (seção 2.5).
[bookmark: _Toc244788488]3.7. Direitos dos titulares e canais de autosserviço
A futura CONTRATADA apoiará a garantia dos direitos dos titulares previstos nos arts. 17 a 20 da LGPD, com estabelecimento de fluxo operacional que contemple verificação de identidade do requerente, prazo de 15 dias corridos para as hipóteses dos incisos II e III do art. 18 e prazo interno de 10 dias corridos para apresentar minuta de resposta quando a resposta depender de informação das Ativos. Prevalece o prazo menor fixado em regulamentação setorial, em ato da ANPD ou em ordem judicial ou administrativa.
O atendimento utilizará canal dedicado — com prazo estimado de resposta, acessibilidade e linguagem simples, e fluxo para orientação sobre reclamação dirigida à ANPD. Serão acompanhados indicadores mensais: volume por canal e por direito, prazo médio de atendimento, percentual de solicitações atendidas no prazo, retrabalho, reaberturas, reclamações na ANPD e satisfação dos titulares. A governança operacional será documentada em matriz RACI entre a CONTRATADA, a GEJUR, as áreas de negócio e a segurança da informação. As evidências de atendimento serão guardadas por no mínimo 5 anos. É vedada recusa sem fundamentação legal. 
[bookmark: _Toc244788489]3.8. Segurança da informação, incidentes e comunicação à ANPD e aos titulares
A futura CONTRATADA apoiará a Ativos no cumprimento do dever de segurança e de adoção de boas práticas (arts. 46 a 49 da LGPD), mediante controles técnicos e administrativos, dentre os quais: segregação de acessos, autenticação multifator e gestão de acessos privilegiados; criptografia em trânsito e em repouso; gestão de vulnerabilidades e correção tempestiva; registro de logs e trilhas de auditoria com retenção mínima de 6 (seis) meses ou prazo superior exigido; rotinas de backup e teste periódico de restauração; segurança na contratação e gestão de terceiros; e plano de continuidade de negócio e recuperação de desastres.
Sigilo e uso de dados: a futura CONTRATADA e sua equipe observarão obrigação de sigilo e de acesso mínimo necessário, sendo vedado o uso de dados pessoais das Ativos para treinamento, ajuste fino ou avaliação de modelos de inteligência artificial sem autorização prévia e escrita, bem como o uso de ambientes públicos de IA generativa com dados pessoais das Ativos.
Fluxo de gestão de incidentes, com prazos internos calculados para preservar os prazos regulatórios: a) comunicação, pela CONTRATADA, de qualquer potencial incidente de segurança envolvendo dados pessoais em até 24 (vinte e quatro) horas do conhecimento do evento; b) triagem técnica conjunta e avaliação de risco ou dano relevante, nos termos do art. 5º da Resolução CD/ANPD nº 15/2024; c) apoio à decisão sobre a comunicação; e d) disponibilização de todas as informações necessárias para que as Ativos realizem a comunicação à ANPD em até 3 (três) dias úteis (art. 6º da Resolução CD/ANPD nº 15/2024) e aos titulares afetados em até 3 (três) dias úteis contados do conhecimento de que o incidente afetou dados pessoais (art. 9º da mesma Resolução). A comunicação será realizada pelo controlador, por meio do Encarregado, com documento comprobatório de vínculo contratual, ou por representante constituído com poderes de representação (art. 6º, § 5º).
Complementação de informações: as informações complementares à comunicação inicial serão prestadas de forma fundamentada no prazo de 20 (vinte) dias úteis contado da data da comunicação (art. 6º, § 3º).
Conteúdo mínimo das comunicações: descrição da natureza dos dados afetados; informações sobre os titulares envolvidos; medidas técnicas de segurança utilizadas (resguardados os segredos comercial e industrial); riscos relacionados; motivos da demora, quando a comunicação não for imediata; medidas de mitigação adotadas; data da ocorrência e de seu conhecimento; e dados do Encarregado ou de quem represente o controlador. A comunicação ao titular será feita em linguagem simples e de fácil entendimento, com contato e dados do Encarregado (art. 9º, I e VII).
Registro de incidentes: a Ativos, com apoio da CONTRATADA, manterão registro obrigatório dos incidentes, inclusive dos não comunicados, por prazo mínimo de 5 (cinco) anos contado da data do registro, com os elementos do art. 10 da Resolução CD/ANPD nº 15/2024.
Colaboração com a ANPD: a futura CONTRATADA apoiará as Ativos no dever de colaboração em auditorias e inspeções da ANPD (art. 12 da Resolução CD/ANPD nº 15/2024), no atendimento a determinações de adoção imediata de medidas preventivas (art. 15), ciente da sujeição a multa diária (art. 15, parágrafo único) e da possibilidade de ampla divulgação do incidente às expensas do controlador (art. 19, § 3º).
Articulação corporativa: a futura CONTRATADA apoiará as Ativos no fluxo de incidentes e articular-se-á com o plano de gestão de crises, com o eventual seguro cibernético contratado — preservação de evidências, documentação e alinhamento das comunicações regulatórias às condições das apólices — e com a comunicação corporativa.
[bookmark: _Toc244788490]3.9. Transferência internacional e anonimização
A futura CONTRATADA dará continuidade ao mapeamento das relativos às transferências internacionais de dados das Ativos, à luz dos arts. 33 a 36 da LGPD e da Resolução CD/ANPD nº 19/2024, contemplando verificação de países com nível de proteção adequado; cláusulas contratuais específicas por operação; utilização das cláusulas-padrão contratuais do Anexo II da Resolução CD/ANPD nº 19/2024; normas corporativas globais quando aplicável; e, quando necessária, obtenção de consentimento específico e destacado do titular. A futura CONTRATADA coordenará a incorporação das cláusulas-padrão contratuais aos instrumentos celebrados com importadores e apresentará cópia das CPCs e das avaliações de transferência quando exigido, bem como avaliação de impacto de transferência (TIA) quando aplicável. Serão estabelecidas cláusulas em cascata na cadeia de suboperadores e de nuvem/SaaS e mecanismo de notificação prévia de 30 dias sobre nova transferência internacional ou mudança de país de armazenamento. É vedada a transferência internacional de dados sensíveis fora das hipóteses legais.
A futura CONTRATADA apoiará a Ativos nos critérios de anonimização.
[bookmark: _Toc244788491]3.10. Capacitação e cultura de privacidade
A futura CONTRATADA operará programa continuado de capacitação, com trilhas relacionadas ao tema LGPD, no mínimo semestralmente.
[bookmark: _Toc244788492]3.11. Privacidade aplicada ao ciclo de vida do crédito
A futura CONTRATADA deverá demonstrar domínio aplicado do tratamento de dados no ciclo de vida do crédito, contemplando: fundamentação das bases legais das operações de cobrança, negativação, inscrição em cadastros de inadimplentes e exercício regular de direitos em ações judiciais (art. 7º, V, da LGPD); harmonização da LGPD com a Lei Complementar nº 105/2001, o Código de Defesa do Consumidor e a Lei nº 14.181/2021; tratamento de dados no Cadastro Positivo (Lei nº 12.414/2011) e na cessão de créditos (Lei nº 13.097/2015) entre originadores, securitizadoras e investidores; governança de decisões automatizadas e perfis creditícios, com os direitos do art. 20 da LGPD; tratamento de dados em recuperação judicial, falência e recuperação extrajudicial (Lei nº 11.101/2005), incluindo administradores judiciais, comitês e assembleias de credores; obrigações de prevenção à lavagem de dinheiro e ao financiamento ao terrorismo (Lei nº 9.613/1998 e regulamentação do Banco Central) quanto a clientes, cotistas e investidores; tratamento de dados de cotistas, debenturistas e investidores, com requisitos de KYC e obrigações da CVM; e anonimização e agregação de dados de carteiras para rating, precificação e divulgação ao mercado.
[bookmark: _Toc244788493]3.12. Conformidade com o ambiente de contratos públicos
A futura CONTRATADA prestará apoio à análise e ao aprimoramento, sob a perspectiva de privacidade e proteção de dados, dos contratos celebrados pela Ativos em licitações públicas e com órgãos públicos, em seus processos licitatórios próprios regidos pela Lei nº 13.303/2016, contemplando: identificação das bases legais de tratamento aplicáveis a cada contrato e operação; análise da interação entre a LGPD e a Lei nº 13.303/2016, especialmente quanto aos deveres de transparência, governança, integridade e proteção de informações; compatibilização entre a publicidade dos atos administrativos, a Lei nº 12.527/2011 (LAI) e a proteção de dados pessoais, observado o Decreto nº 10.046/2019 quando aplicável por analogia ou exigência contratual; proposição de cláusulas de confidencialidade, sigilo e compartilhamento de dados com órgãos de controle e fiscalização (TCE, TCU, CGU e CVM); e acompanhamento de boas práticas adotadas por outros órgãos e estatais. O espelhamento de obrigações de proteção de dados na cadeia de execução é objeto exclusivo da Fase 2 (seção 2.5).
[bookmark: _Toc244788494]3.13. Integridade, governança e conformidade estatal
A futura CONTRATADA e sua equipe observarão o Código de Ética, o Programa de Integridade e a Política de Governança das Ativos, na forma dos arts. 8º, 9º e 42 a 45 da Lei nº 13.303/2016 e do Decreto nº 8.945/2016, declararão impedimentos aplicáveis e submeter-se-ão às vedações de nepotismo e de conflito de interesses, inclusive quanto a empresas suspensas pelas Ativos ou pelo Banco do Brasil S.A., declaradas inidôneas pela União ou sancionadas nos termos da Lei nº 12.846/2013. Os direitos de propriedade intelectual e patrimonial sobre documentos, metodologias, ferramentas e produtos elaborados pertencem exclusivamente às Ativos.
[bookmark: _Toc244788495]4. MODELO DE ACOMPANHAMENTO CONTÍNUO
A atuação será contínua e sob demanda, com as seguintes periodicidades mínimas:
a) Atuação contínua e sob demanda: tratamento tempestivo, independentemente das reuniões periódicas, de demandas de titulares, incidentes, requisições da ANPD, alterações regulatórias relevantes e projetos que demandem avaliação prévia de privacidade.
b) Acompanhamento mensal: análise da evolução do Programa (status das ações e planos de adequação; evolução e pendências do RoPA; riscos identificados e novas operações de tratamento; documentos que demandem revisão; demandas de titulares e incidentes no período; alterações normativas com potencial impacto; recomendações de melhoria; pendências que demandem decisão; e prioridades do período subsequente), com reunião mensal de governança e relatório executivo.
c) Avaliação trimestral: visão consolidada da evolução do Programa, com tendências, riscos relevantes, cumprimento dos planos de ação, principais pendências e evolução dos indicadores. A reunião trimestral poderá coincidir com a mensal, desde que contemple a análise consolidada.
d) Avaliação anual de maturidade e planejamento: avaliação da evolução do nível de maturidade, considerando o estágio anterior, as ações implementadas, os riscos existentes e as alterações regulatórias, resultando em relatório executivo com a evolução observada, principais avanços e lacunas, riscos prioritários, recomendações e proposta de plano de trabalho e prioridades para os 12 (doze) meses subsequentes.
As periodicidades são requisitos mínimos e não afastam a atuação tempestiva sempre que a natureza, criticidade ou urgência da matéria assim exigir.
[bookmark: _Toc244788496]5. ENTREGÁVEIS ESPERADOS
Sem prejuízo da metodologia a ser proposta e de outros produtos que se mostrem necessários, as Ativos esperam, no mínimo, a elaboração, manutenção ou atualização dos seguintes entregáveis:
1) Relatório inicial de transição e absorção do Programa existente, com avaliação do cenário recebido, principais instrumentos e iniciativas existentes, lacunas identificadas, recomendações e prioridades.
2) Plano Anual de Atuação e Evolução do Programa, com atividades prioritárias, entregas, objetivos e cronograma de cada ciclo anual.
3) RoPA permanentemente atualizado, acompanhado de histórico e rastreabilidade das alterações relevantes.
4) Matriz de acompanhamento dos planos de ação, com ações, responsáveis, prazos, status, criticidade e pendências.
5) Avaliação periódica do nível de maturidade do Programa, no mínimo anual, com metodologia que permita acompanhar sua evolução.
6) Relatório executivo mensal, com atividades realizadas, evolução das ações, riscos e pendências relevantes, recomendações emitidas e prioridades do período subsequente.
7) Painel de indicadores, riscos e pendências, atualizado mensalmente, que subsidie as instâncias de governança.
8) Revisão e atualização dos instrumentos de governança em privacidade, incluindo políticas, normas, procedimentos, fluxos, formulários e avisos.
9) RIPDs, LIAs e demais avaliações de privacidade, sempre que identificada sua necessidade em razão da natureza, contexto ou risco das operações.
10) Registro das orientações, pareceres técnicos e recomendações relevantes emitidos no exercício das atividades de DPO e de consultoria continuada.
11) Registros e instrumentos de acompanhamento das demandas de titulares.
12) Registros e avaliações relacionados a incidentes envolvendo dados pessoais, quando ocorridos.
13) Relatório anual consolidado de evolução do Programa, com atividades e entregas realizadas, evolução da maturidade, riscos relevantes, situação dos planos de ação, avanços, lacunas e recomendações.
14) Plano de atuação e prioridades para o ciclo anual subsequente.
15) Materiais de capacitação e registros de treinamento.
16) Notas técnicas de impacto normativo, na forma da seção 8.2.
Os formatos, modelos e ferramentas deverão, sempre que possível, aproveitar os instrumentos já existentes, promovendo sua evolução. A adoção de novos modelos deverá ser tecnicamente justificada quando implicar substituição relevante. Os entregáveis serão disponibilizados em formatos editáveis e acessíveis, assegurando continuidade, rastreabilidade e preservação do conhecimento. Todos os entregáveis pertencerão às Ativos, vedada a retenção de informação indispensável à continuidade em poder exclusivo da futura CONTRATADA.
[bookmark: _Toc244788497]6. PERFIL DA EQUIPE E QUALIFICAÇÃO
[bookmark: _Toc244788498]6.1. Composição e informações mínimas
A contribuição apresentará a composição da equipe, a estrutura de atendimento, os papéis e responsabilidades e o modelo de interação, informando, no mínimo: o profissional que exercerá formalmente a função de DPO/Encarregado, com formação, experiência, qualificações e certificações, bem como o Encarregado Substituto formalmente designado, com qualificação equivalente (art. 4º da Resolução CD/ANPD nº 18/2024); a experiência do DPO em privacidade, proteção de dados, governança e gestão de riscos, preferencialmente em organizações de porte ou complexidade compatíveis; a equipe de suporte permanente, com qualificações, especialidades, responsabilidades e forma de participação; a disponibilidade de especialistas para matérias específicas, incluindo aspectos jurídicos e regulatórios, tecnologia, segurança da informação, gestão de riscos, governança e gestão de incidentes; o modelo de atuação e disponibilidade, com canais de interação e forma de atendimento a demandas ordinárias e extraordinárias; o modelo de substituição e continuidade para férias, afastamentos, indisponibilidade ou substituição definitiva; a identificação do responsável pela substituição temporária, com qualificação compatível; o modelo de escalonamento para situações críticas; e a estrutura de governança da própria PARTICIPANTE para acompanhamento da qualidade e continuidade.
[bookmark: _Toc244788499]6.2. Exigências de efetividade
O profissional indicado como DPO deverá ter participação efetiva e contínua na execução dos serviços, inclusive nas reuniões periódicas de governança, não sendo admitida atuação meramente formal ou limitada à designação como Encarregado. Eventual substituição definitiva durante a vigência deverá ser previamente comunicada e recair sobre profissional com qualificação e experiência compatíveis com o perfil apresentado. Eventual conflito de interesses decorrente do acúmulo de funções deverá ser expressamente declarado, nos termos do art. 41, § 2º, da LGPD e da Resolução CD/ANPD nº 18/2024, permanecendo as Ativos autorizadas a rejeitar a indicação.
[bookmark: _Toc244788500]6.3. Qualificação mínima de referência
Formação superior; experiência mínima de 5 anos em privacidade e proteção de dados, sendo ao menos 2 anos em instituição financeira, securitizadora, estatal ou ambiente regulado; certificação reconhecida de DPO/privacidade em vigência; experiência em RoPA, RIPD/DPIA, LIA, transferência internacional, resposta a incidentes e interação com a ANPD; experiência em licitações públicas e na interação entre a LGPD e a Lei nº 13.303/2016; formação jurídica para o responsável por análise contratual; indicação nominal com currículos e comprovação documental.
Em caráter cumulativo, diferencial especialização no ecossistema de cobrança aplicado à atividade de securitização, compreendendo: experiência comprovada em cobrança massificada de carteira de crédito adquirida ou securitizada, e não apenas de carteira própria; experiência na governança de assessorias de cobrança terceirizadas, com regras de contato, monitoramento por amostragem e tratamento de incidentes de exposição de devedor; experiência em ambiente de securitização ou de fundos de investimento em direitos creditórios, sob supervisão da CVM e com requisitos da B3; e disponibilidade de profissional dedicado com vivência prática em cobrança de carteira securitizada. A comprovação far-se-á por atestado, contrato, parecer, relatório ou descrição de caso concreto, vedada a exigência de certificação nominal de entidade privada determinada, de tempo mínimo de atuação no setor ou de sede ou filial, em observância aos princípios da isonomia e da competitividade do art. 31 da Lei nº 13.303/2016.
[bookmark: _Toc244788501]6.4. Critérios de avaliação nesta Fase 1
Nesta consulta pública NÃO há julgamento competitivo, pontuação, classificação ou desclassificação. As contribuições serão analisadas de forma qualitativa, considerando, entre outros fatores: aderência ao escopo; qualidade e consistência da metodologia; experiência e qualificação da equipe, em especial em ambientes regulados, empresas estatais e sociedades sujeitas a elevados requisitos de governança; modelo de atendimento e governança; capacidade de atuação proativa e continuada; maturidade do modelo de preservação do conhecimento; previsibilidade do modelo comercial; e adequação da solução às necessidades da Ativos. Os critérios de seleção, avaliação, habilitação e demais requisitos aplicáveis serão definidos oportunamente na Fase 2, de acordo com a modalidade e o procedimento de contratação adotados, observados a Lei nº 13.303/2016 e o Regulamento de Licitações e Contratos da ATIVOS.
[bookmark: _Toc244788502]7. MODELO DE ATENDIMENTO E NÍVEIS DE SERVIÇO DE REFERÊNCIA
[bookmark: _Toc244788503]7.1. Canais e rastreabilidade
O atendimento será realizado por canais acessíveis e registrados — e-mail institucional e ferramenta de gestão de demandas —, com confirmação automática de recebimento e rastreabilidade integral das solicitações.
[bookmark: _Toc244788504]7.2. Níveis de serviço de referência
A tabela abaixo é referência de expectativa das Ativos, a ser consolidada na Fase 2:
	Demanda
	Confirmação de recebimento
	Resposta inicial / posicionamento
	Entrega final

	Incidente de segurança com dados pessoais
	4 horas
	8 horas
	Apoio contínuo até o encerramento, respeitado o prazo de 3 dias úteis da ANPD.

	Requisição de ANPD
	1 dia útil
	3 dias úteis
	Entrega conforme prazo fixado pela Autoridade.

	Demanda de titular
	1 dia útil
	5 dias úteis
	Entrega até 15 dias corridos do requerimento.

	Projeto, contratação ou nova operação com avaliação de privacidade
	2 dias úteis
	5 dias úteis
	10 dias úteis.

	Revisão de documento, política ou cláusula
	2 dias úteis
	5 dias úteis
	10 dias úteis.

	Consulta ordinária
	2 dias úteis
	5 dias úteis
	10 dias úteis.

	Relatório mensal e reunião de governança
	Calendário acordado
	Relatório 5 dias úteis antes da reunião
	Entrega até o 5º dia útil do mês subsequente.


Prevalece, sempre, o prazo legal, regulamentar, judicial ou administrativo inferior. A contribuição deverá indicar o regime de escalonamento (gerência da PARTICIPANTE, direção e reporte às Ativos). Nesta Fase 1 não se estabelece regime de glosa; as consequências por descumprimento serão definidas na Fase 2.
[bookmark: _Toc244788505]7.3. Abrangência do valor mensal e atuação presencial
A contribuição indicará expressamente as atividades abrangidas pelo valor mensal, que deverá contemplar todos os serviços ordinariamente necessários à execução do escopo e ao cumprimento dos entregáveis. Atividades extraordinárias deverão ser expressamente identificadas e justificadas, com condições de execução e critérios de precificação. O valor mensal abrangerá o atendimento ordinário dentro dos níveis de serviço e as visitas presenciais trimestrais do DPO/Encarregado às expensas da futura CONTRATADA (mínimo de 4 visitas ao ano, com passagens, hospedagem, alimentação e deslocamentos incluídos), em datas definidas em comum acordo. Atuações presenciais extraordinárias serão precedidas de proposta específica e autorização prévia. A contribuição deverá assegurar disponibilidade para atuação presencial extraordinária em incidentes relevantes, auditorias, fiscalizações e interações com autoridades, indicando condições e prazo de mobilização.
[bookmark: _Toc244788506]8. PROATIVIDADE, MONITORAMENTO NORMATIVO E RELAÇÃO COM A GEJUR
[bookmark: _Toc244788507]8.1. Dever de iniciativa
A futura CONTRATADA terá dever de iniciativa, com atuação proativa, preventiva e consultiva, independentemente de provocação, identificando riscos, lacunas, inconsistências, oportunidades de melhoria e alterações normativas, e apresentando recomendações e planos de ação. Caberá identificar proativamente contratos em celebração ou renovação que demandem análise e alertar sobre instrumentos vigentes com lacunas relevantes. A atuação proativa não transfere as responsabilidades legais das Ativos como controladoras nem substitui as competências decisórias das áreas internas.
[bookmark: _Toc244788508]8.2. Monitoramento normativo
A futura CONTRATADA acompanhará permanentemente os atos da ANPD, da CVM, do Banco Central e dos órgãos de controle, elaborando nota técnica de impacto em até 15 dias corridos da publicação da norma ou do ato relevante, com recomendação de adequação e plano de implementação. A futura CONTRATADA responderá pela recomendação técnica; a decisão e a implementação permanecem com as Ativos.
[bookmark: _Toc244788509]8.3. Relação com a GEJUR
A GEJUR atua como instância de suporte institucional e consultoria de risco legal corporativo, na forma da seção 2.4, não devendo a rotina operacional de gestão do Programa depender de validação jurídica prévia da GEJUR.
[bookmark: _Toc244788510]9. CONTEÚDO DA CONTRIBUIÇÃO TÉCNICA
A PARTICIPANTE apresentará contribuição técnica em corpo próprio, contendo, no mínimo: compreensão da necessidade e do contexto; abordagem e metodologia de trabalho, incluindo a forma de atuação proativa, preventiva e continuada; estratégia e cronograma de transição e absorção dos trabalhos dos últimos 24 meses; modelo de DPO as a Service; modelo de gestão continuada do Programa; metodologia de gestão e atualização do RoPA; metodologia de avaliação e evolução da maturidade; metodologia de privacy by design e triagem de novos projetos, incluindo IA e decisões automatizadas; modelo de atuação em incidentes; modelo de governança e acompanhamento periódico; especificação dos entregáveis, com conteúdo, formato e periodicidade; composição e qualificação da equipe e matriz de alocação; modelo de atendimento e níveis de serviço, com escalonamento; modelo de atuação presencial e/ou remota; ferramentas e soluções tecnológicas utilizadas, com finalidade, licenciamento e forma de acesso e disponibilização das informações; cronograma inicial de transição; premissas, dependências e responsabilidades esperadas das Ativos; modelo de gestão e preservação do conhecimento; abordagem específica para o contexto de licitações públicas e de contratos com entes públicos; e diferenciais da solução.
A PARTICIPANTE poderá sugerir ajustes, aprimoramentos ou atividades adicionais, indicando justificativa, benefícios esperados e eventual impacto no escopo ou no valor. Eventuais premissas, limitações, exclusões de escopo ou atividades sujeitas a contratação adicional deverão ser expressamente identificadas, não se presumindo excluídas as atividades necessárias ao cumprimento do escopo e dos entregáveis.
Se a PARTICIPANTE não dispuser de solução que atenda integralmente ao modelo descrito, poderá apresentar a solução de seu portfólio que mais se aproxime das necessidades, indicando de forma clara as diferenças, limitações, premissas e eventuais alternativas. Serão igualmente consideradas soluções alternativas ou complementares que, com base em sua experiência, possam atender de forma mais adequada, eficiente ou sustentável aos objetivos pretendidos, inclusive quanto ao modelo de atendimento, metodologia, ferramentas, composição da equipe, entregáveis e estrutura comercial.
A contribuição técnica deverá demonstrar, com base em experiência concreta, a capacidade de atuação no ecossistema de cobrança aplicado à atividade de securitização, apresentando, no mínimo, 1 (um) caso de governança de cobrança terceirizada em carteira de crédito securitizada ou adquirida, com descrição do modelo de monitoramento das assessorias, dos indicadores de aderência utilizados e do fluxo de tratamento de incidente de exposição de devedor. A ausência dessa demonstração será considerada lacuna relevante na avaliação qualitativa prevista na seção 6.4.
[bookmark: _Toc244788511]10. CONTRIBUIÇÃO COMERCIAL E ESTIMATIVA DE PREÇOS
10.1. Modelo de precificação. A contribuição comercial será apresentada em apartado, observando modelo de valor mensal fixo, que assegure previsibilidade orçamentária. A PARTICIPANTE deverá apresentar, no mínimo:
a) valor mensal da prestação continuada, expresso em reais; b) valor global estimado para o período de 60 (sessenta) meses, correspondente ao valor mensal multiplicado pelo prazo, acrescido dos custos de transição e onboarding; c) custos de transição e onboarding, discriminados e destacados do valor mensal; d) prazo de validade da contribuição, não inferior a 90 (noventa) dias; e) tributos, encargos e demais despesas incidentes, expressamente contemplados nos valores apresentados, com indicação da alíquota considerada; f) atividades e serviços abrangidos pelo valor mensal, com remissão expressa às seções do escopo correspondentes; g) eventual franquia ou estimativa de horas, com forma de utilização, controle e critério de apuração de excesso; h) valores, critérios de precificação e condições das atividades extraordinárias; i) política aplicável a deslocamentos e atendimentos presenciais extraordinários; j) condições de reajuste, na forma da seção 10.7; e k) demais premissas comerciais relevantes.
10.2. Memória de cálculo e composição de custos. A contribuição será acompanhada de memória de cálculo que permita aferir a formação do valor mensal, contendo, no mínimo:
a) dimensionamento de esforço por atividade, em horas/mês, para cada frente do escopo: função de Encarregado; gestão do Programa de Privacidade; gestão do RoPA; governança da cadeia de terceiros; e demais rotinas de acompanhamento; b) composição da equipe alocada, com identificação do perfil de cada profissional, da quantidade de horas mensais dedicadas e do custo hora correspondente, incluindo encargos sociais e trabalhistas; c) custos indiretos, com indicação do percentual aplicado e da base de cálculo; d) custos de ferramentas e plataformas eventualmente utilizadas, com indicação de licenciamento e de responsabilidade pelo custo; e) custos das visitas presenciais trimestrais obrigatórias, com estimativa de passagens, hospedagem, alimentação e deslocamentos, por visita; f) margem ou taxa de administração aplicada; e g) premissas de produtividade adotadas, com indicação do volume de entregáveis considerado por profissional/mês.
10.3. Premissas de dimensionamento obrigatórias. Para assegurar comparabilidade entre as contribuições, a PARTICIPANTE deverá adotar, cumulativamente, as seguintes premissas mínimas, indicando expressamente qualquer premissa adicional que venha a utilizar:
Para assegurar comparabilidade entre as contribuições comerciais, as PARTICIPANTES deverão considerar, no mínimo, as seguintes premissas para dimensionamento da solução:
a) atuação continuada como Encarregado pelo Tratamento de Dados Pessoais – DPO as a Service, abrangendo a Ativos;
b) execução das atividades de governança e consultoria continuada em privacidade e proteção de dados previstas no escopo indicativo desta consulta;
c) realização de, no mínimo, 4 (quatro) visitas presenciais ordinárias por ano, em Brasília/DF;
d) realização de reuniões periódicas de governança, nos termos do modelo de acompanhamento contínuo;
e) elaboração e manutenção dos entregáveis previstos na seção 5, observadas as respectivas periodicidades;
f) realização de 1 (uma) avaliação anual de maturidade por ciclo;
g) atendimento aos níveis de serviço de referência previstos na seção 7; e
h) disponibilização de equipe multidisciplinar compatível com o escopo e com os níveis de serviço esperados.
As premissas acima destinam-se exclusivamente a conferir comparabilidade às contribuições comerciais apresentadas nesta consulta, não constituindo definição definitiva das condições da futura contratação, que serão consolidadas na Fase 2 a partir dos subsídios técnicos e de mercado obtidos.
10.4. Vedação de limitação de escopo. Eventual franquia, estimativa ou quantidade de horas terá caráter apenas de dimensionamento do esforço, não podendo constituir limitação ao cumprimento das atribuições ordinárias do DPO/Encarregado, dos níveis de serviço, das rotinas de acompanhamento ou dos entregáveis.
10.5. Atividades não consideradas extraordinárias. Não serão consideradas atividades extraordinárias aquelas que, embora não ocorram mensalmente, sejam inerentes ou previsíveis no contexto da prestação continuada, incluindo elaboração ou atualização de RIPDs e LIAs, avaliação de incidentes, atendimento a titulares, interação com a ANPD, avaliação de projetos relevantes, revisão de instrumentos de privacidade, análise de contratos e participação nas rotinas de governança.
10.6. Abrangência do valor mensal e despesas. O valor mensal contemplará todos os custos diretos e indiretos necessários à execução ordinária, incluindo pessoal, equipe de suporte, especialistas, ferramentas, tributos e encargos, bem como integralmente os custos das visitas presenciais trimestrais obrigatórias, não sendo admitido reembolso ou cobrança adicional. Para atendimentos presenciais extraordinários, a contribuição indicará previamente as condições comerciais e a política de despesas, vedada cobrança sem prévia autorização.
10.7. Reajuste. A contribuição indicará as condições de reajuste aplicáveis ao longo da vigência, assegurando-se previsão de reajuste anual pelo índice previsto no Regulamento de Licitações e Contratos das Ativos ou, na sua ausência, pelo INPC, sem prejuízo da revisão por ampliação comprovada de escopo. A data-base do reajuste será indicada expressamente.
10.8. Vigência e valor de referência. Nesta Fase 1 não se fixa valor máximo para a contratação. O valor de referência será apurado a partir da pesquisa de preços e dos demais elementos obtidos nesta consulta, observados os critérios aplicáveis previstos na Lei nº 13.303/2016, no Decreto nº 8.945/2016 e no Regulamento de Licitações e Contratos da ATIVOS, e será utilizado para subsidiar a estruturação do processo de contratação na Fase 2.
10.9. Declaração de exequibilidade. A PARTICIPANTE declarará expressamente que o valor proposto é exequível e que cobre integralmente os custos de execução do escopo, na forma das premissas da seção 10.3. A ATIVOS poderá solicitar esclarecimentos e documentação comprobatória da formação de preço, inclusive para fins de aferição de exequibilidade, na forma do art. 34 do Decreto nº 8.945/2016.
[bookmark: _Toc244788512]11. MARCO REGULATÓRIO APLICÁVEL
	Norma
	Relevância para o escopo

	Lei nº 13.303/2016
	Regime jurídico das empresas estatais; disciplina as licitações e os contratos das Ativos, os princípios do art. 31, as regras de dispensa e inexigibilidade, a fase preparatória e o conteúdo do instrumento convocatório.

	Decreto nº 8.945/2016
	Regulamenta a Lei nº 13.303/2016 quanto à governança, à transparência, aos controles internos e à gestão de riscos das empresas estatais.

	Regulamento de Licitações e Contratos da ATIVOS
	Norma interna aprovada pelo Conselho de Administração na forma do art. 40 da Lei nº 13.303/2016; rege o procedimento licitatório, a fase preparatória, a pesquisa de mercado, a consulta pública, a habilitação, o julgamento e a execução contratual.

	Lei nº 6.404/1976
	Regime societário da companhia; estrutura de governança, competências do Conselho de Administração e deveres dos administradores.

	Lei nº 13.709/2018 (LGPD)
	Marco geral de proteção de dados pessoais; bases legais, direitos dos titulares, deveres de controladores e operadores, Encarregado, transferência internacional e responsabilização.

	Emenda Constitucional nº 115/2022
	Inclusão da proteção de dados pessoais entre os direitos fundamentais.

	Lei nº 12.527/2011 (LAI)
	Transparência e acesso à informação, aplicável no ambiente de contratos públicos e na publicidade dos atos das estatais.

	Decreto nº 10.046/2019
	Governança no compartilhamento de dados no âmbito da Administração Pública.

	Lei nº 12.846/2013
	Responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas por atos contra a administração; integra o Programa de Integridade.

	Resolução CD/ANPD nº 1/2021
	Prazos do art. 41 da LGPD e conteúdos mínimos de publicização do Encarregado.

	Resolução CD/ANPD nº 2/2022
	Aprimoramento dos prazos e da publicização da identidade do Encarregado.

	Resolução CD/ANPD nº 4/2023
	Regime de sanções administrativas: advertência, multa simples de até 2% do faturamento limitada a R$ 50.000.000,00 por infração, multa diária com o mesmo limite, publicização da infração, bloqueio e eliminação dos dados.

	Resolução CD/ANPD nº 15/2024
	Comunicação de incidentes de segurança à ANPD e aos titulares.

	Resolução CD/ANPD nº 18/2024
	Normas de boas práticas e Encarregado pelo tratamento de dados pessoais.

	Resolução CD/ANPD nº 19/2024
	Transferência internacional de dados, cláusulas-padrão contratuais e avaliação de impacto de transferência.

	Lei nº 8.078/1990 (CDC)
	Proteção do consumidor, aplicável às operações de cobrança e às relações com devedores.

	Lei nº 14.181/2021
	Proteção do devedor extrajudicial e disciplinamento da cobrança de dívidas.

	Lei nº 12.414/2011
	Cadastro Positivo.

	Lei Complementar nº 105/2001
	Sigilo das operações de instituições financeiras.

	Lei nº 11.101/2005
	Recuperação judicial, extrajudicial e falência.

	Lei nº 9.613/1998
	Prevenção à lavagem de dinheiro e ao financiamento ao terrorismo.

	Lei nº 13.097/2015
	Cessão de créditos e patrimônio de cliente.

	Normas setoriais aplicáveis a companhia securitizadora (CVM, B3; Resolução CMN nº 4.658/2018 quando aplicável)
	Requisitos de governança, segurança cibernética e proteção de dados aplicáveis à operação de securitização.

	Ecossistema regulatório de IA em formação no Brasil
	Orienta a análise de sistemas de IA e de decisões automatizadas de perfil creditício.



[bookmark: _Toc244788513]12. RESPONSABILIDADE E CONFIDENCIALIDADE
A Ativos são controladoras dos dados pessoais; a futura CONTRATADA atuará como operadora e, quanto à função de Encarregado, como encarregada. Aplica-se a responsabilidade solidária do operador que descumprir a legislação (art. 42, §1º, II, e arts. 42 a 45 da LGPD). A atuação consultiva do DPO não transfere a responsabilidade pela conformidade, sem prejuízo da responsabilidade contratual da futura CONTRATADA por erro técnico, omissão, atraso ou recomendação manifestamente inadequada. A PARTICIPANTE e sua equipe observarão sigilo sobre as informações a que tiverem acesso. As disposições completas de indenidade, cobertura securitária, auditoria, sanções, garantia e término do contrato serão estabelecidas na Fase 2, na forma do Regulamento de Licitações e Contratos das Ativos.
[bookmark: _Toc244788514]13. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NESTA CONSULTA PÚBLICA
[bookmark: _Toc244788515]13.1. Público-alvo
A consulta pública é aberta a todos os interessados no objeto, sem restrição de natureza jurídica, porte ou vínculo associativo, admitida a participação de:
a) empresas e demais pessoas jurídicas que prestem ou tenham interesse em prestar serviços de DPO as a Service e de consultoria continuada em privacidade e proteção de dados, isoladamente ou em consórcio ou agrupamento;
b) entidades representativas de classe, associações, conselhos profissionais e organismos setoriais;
c) especialistas, pesquisadores, docentes e profissionais autônomos com atuação em privacidade, proteção de dados, securitização, cobrança ou áreas correlatas;
d) órgãos e entidades públicas, agentes de controle e demais interessados que desejem contribuir para o aprimoramento do escopo.
13.1.1. Contribuições esperadas por perfil. A participação é admitida em duas modalidades, livremente escolhidas pela PARTICIPANTE:
I — contribuição completa, compreendendo contribuição técnica e contribuição comercial, na forma das seções 9 e 10, aberta a qualquer interessado que se sinta apto a apresentá-la;
II — contribuição parcial, limitada a comentários, sugestões de aprimoramento do escopo, indicação de riscos, restrições de mercado, referências técnicas ou boas práticas, sem obrigação de apresentar contribuição comercial.
13.1.2. Ausência de requisito de habilitação. Não se exige, para participar desta consulta, comprovação de experiência prévia, de qualificação técnica ou de capacidade econômica. Os elementos de qualificação referidos nas seções 6 e 12 são indicativos do perfil esperado da futura contratada e serão exigidos, na forma do Regulamento de Licitações e Contratos da ATIVOS, apenas no processo de contratação da Fase 2.
13.1.3. Ausência de vantagem. A participação, em qualquer modalidade, não confere preferência, pontuação, direito de preferência ou qualquer vantagem em eventual processo de contratação, em observância aos princípios da isonomia, da impessoalidade e da competitividade (art. 31 da Lei nº 13.303/2016).
13.1.4. Aproveitamento das contribuições. As contribuições serão analisadas quanto ao mérito, independentemente do perfil do participante, e as que implicarem aprimoramento do escopo serão incorporadas ao termo de referência da Fase 2, com registro da motivação no processo administrativo.
[bookmark: _Toc244788516]13.2. Forma e prazo de envio
As contribuições deverão ser enviadas em formato PDF e em formato editável, para o endereço eletrônico indicado no aviso de consulta pública, no prazo ali fixado, contado da data de publicação do aviso.
[bookmark: _Toc244788517]13.3. Esclarecimentos
Dúvidas poderão ser encaminhadas ao canal indicado no aviso, com respostas consolidadas e divulgadas a todos os interessados, quando de interesse comum.
[bookmark: _Toc244788518]13.4. Reuniões técnicas
As Ativos poderão convocar reuniões técnicas, demonstrações e apresentações, com o objetivo de aprofundar a compreensão das soluções, com registro em ata.
[bookmark: _Toc244788519]13.5. Custo de participação
As despesas de elaboração e apresentação das contribuições correrão por conta exclusiva da PARTICIPANTE.
[bookmark: _Toc244788520]13.6. Reservas
As Ativos poderão, a qualquer tempo, solicitar esclarecimentos e informações complementares, alterar o cronograma, suspender ou cancelar esta consulta, sem que isso gere direito a indenização, observada a motivação dos atos e a publicidade prevista na seção 1.7.
[bookmark: _Toc244788521]13.7. Cronograma indicativo
A ser divulgado no aviso de consulta pública, contemplando as etapas de envio, esclarecimentos, reuniões técnicas e consolidação.
[bookmark: _Toc244788522]13.8. Ausência de vantagem
A participação nesta consulta pública não confere à PARTICIPANTE preferência, pontuação, vantagem, direito de contratação ou qualquer tratamento diferenciado no futuro processo de contratação, tampouco gera expectativa de direito quanto à sua realização.
[bookmark: _Toc244788523]14. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Esta consulta pública tem por objetivo permitir à Ativos conhecer e avaliar as soluções disponíveis no mercado para a prestação continuada dos serviços de DPO/Encarregado e de apoio especializado à gestão e evolução do Programa de Privacidade e Proteção de Dados, bem como obter subsídios técnicos e comerciais para a elaboração do termo de referência e para a estimativa de preços do processo de contratação subsequente, não representando compromisso ou obrigação de contratar.
Espera-se, como premissa da solução, que seja possível preservar e evoluir os avanços alcançados nos últimos 24 meses, assegurando continuidade ao trabalho já desenvolvido e estabelecendo modelo sustentável de governança, acompanhamento e evolução contínua da maturidade. A solução deverá combinar o exercício efetivo das atribuições legais e regulamentares do DPO/Encarregado com atuação especializada, multidisciplinar, preventiva, proativa e continuada, integrada às estruturas de governança das Ativos e proporcional aos riscos e às necessidades.
A governança da cadeia de terceiros, incluindo o mapeamento e a análise caso a caso dos contratos, será objeto de Termo de Referência próprio na Fase 2, cujo desenho incorporará os subsídios obtidos nesta consulta, observados a Lei nº 13.303/2016 e o Regulamento de Licitações e Contratos da ATIVOS.
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